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Autarquia Municipal do Meio Ambiente

CONTRATO N° 012/2017 - AMA- QUE ENTRE SI

CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL,

ATRAVÉS DA AUTARQUIA MUNICIPAL DO MEIO

AMBIENTE, E A EMPRESA CUNHA EDIFICAÇÕES E

CONSTRUÇÕES LTDA, ABAIXO QUALIFICADOS,

PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

A Prefeitura Municipal de Sobral, através da Autarquia Municipal do Meio Ambiente situada(o)

na Av. Dr. José Euclides Ferreira Gomes, n® 825 - Parque Silvana li - CEP: 62040-254 - SOBRAL-
CEARÁ, inscrita(o) no CNPJ sob o nÿ 06.789.054/0001-64, doravante denominada(o)

CONTRATANTE, neste ato representada(o) pelo Sr. Jorge Vasconcelos Trindade, brasileiro,

portador da Carteira de Identidade n$ 91025002183, e do CPF nÿ 447.610.073-20, residente e

domiciliado em Sobral - CE, na Rua Rita Leite, 1140, Bairro Renato Parente e a empresa CUNHA

EDIFICAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA/com sede na rua Valdemar Aristide dos Santos, 103,

Monte Castelo, Ubjara/CE, CEP.: 62350-000, Fone, 88-96698989, inscrita no CNPJ sob o n°

09.009.59ÿ0001-76, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr.

Rafael dos Santos Cunha, portador do RG n° 2001028090631 e do CPF n° 000.084.483-70,

residente e domiciliado na Rua José Rufino Pereira, 320, Centro, Ubajara/CE, tem entre si justa

e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1. O presente contrato tem como fundamento a Adesão a Ata de Registro de Preços do

Edital do Pregão Presencial n° 128/2016 da Secretaria de Educação do Município de Sobral, e

seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal n° 8.666/1993, com suas alterações,

e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do Edital do Pregão Presencial

n° 128/2016, e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte deste

instrumento, independentemente de sua transcrição.

CLÁUULA TERCEIRA - DO OBJETO

3.1. Constitui objeto deste contrato o Registro de Preços para futuras e eventuais serviços de

manutenção e pequenos reparos e serviços de manutenção hidráulica e elétrica a serem

executados nos prédios e anexos da Autarquia Municipal do Meio Ambiente, com

fornecimento de mão de obra e materiais necessários, constante na Tabelas Unificadas da

SEINFRA 024.1- Tabela de Planos de Serviços e Tabela de Preço de insumos, que se encontram

disponíveis nos sites www.seinfra.ce.gov.br e www.der.ce.gov.br de acordo com as

especificações e quantitativos previstos no anexo I deste Edital e na proposta da CONTRATADA

(LOTE1DO EDITAL).

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. A entrega do objeto dar-se-á sob a forma parcelada nos termos estabelecidos na Cláusula

Décima do presente instrumento.
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CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO

5.1. 0 valor contratual global importa na quantia de R$ 337.500,00 (trezentos e trinta e sete

mil e quinhentos reais), correspondendo ao LOTE 01 do Edital, abrangendo os serviços de
manutenção e pequenos reparos, sob demanda, a serem executados nos prédios e anexos com

o fornecimento de mão-de-obra e materiais necessários, estando incluído os serviços da Tabela

Unificada da SEINFRA - Tabela de Planos de Serviços e Tabela de Preços de Insumos, com

EXCEÇÃO dos itens 16, 17, 18 e 27 da tabela.

5.2. Os preços são firmes e irreajustáveis.

5.3 Os serviços serão prestados e orçados de acordo com a tabela vigente no período das

solicitações por parte da Autarquia Municipal do Meio Ambiente.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO.

6.1. Após a execução de cada serviço, devidamente atestado pelo técnico encarregado da

Autarquia Municipal do Meio Ambiente, a CONTRATADA deverá apresentar a fatura dos
respectivos serviços e/ou materiais executados, para que seja emitida a Nota de Empenho, a

qual será encaminhada para a CONTRATADA para emissão da nota fiscal e as devidas Certidões

Negativas de Débitos, para que o pagamento seja efetuado.

6.2. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, mediante depósito na conta

bancária preferencialmente na Caixa Económica Federal indicada pelo LICITANTE VENCEDOR,

em até 30 (trinta) dias do mês subsequente ao dia da realização dos serviços, condicionadas à

apresentação das notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor do contrato, sendo
efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados nas disposições

determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com a legislação vigente,

observada ainda, quando for o caso, a aplicação do artigo 55, inciso III, da Lei n° 8.666/1993.

6.3. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas

correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data

de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

6.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, em caso de descumprimento das

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.5. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não

estiver de acordo com as especificações do anexo I do Edital do Pregão Presencial n° 128/2016.

6.6. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes

comprovantes:

6.6.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

6.7. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer

processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em Cartório. Caso a documentação

tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de su>.ÿtefltjcidade.
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6.8. Serão descontados da fatura os valores decorrentes de indenizações ou de multas
eventualmente registradas.

6.9. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de

liquidação de obrigação financeira.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos:

2402.04.122.0409.2.238.33.90.39.00

2402.18.541.0124.2.273.33.90.39.00

2403.18.541.0039.1.233.33.90.39.00

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O contrato decorrente deste processo de Adesão à Ata de Registro de Preço n° 126/2016
terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data da sua assinatura.

8.2. Com fundamento no inciso II do artigo 57 da Lei n° 8.666/1993 e tendo em vista que o

objeto deste Termo de Referência se caracteriza como serviços de natureza contínua, o

contratado decorrente deste processo poderá ser prorrogado nos limites legais permitidos em

Lei, por iniciativa da Administração Pública.

8.3. Todo serviço demandado pela Autarquia Municipal do Meio Ambiente deverá ser

executado na sede desta Instituição ou em qualquer outro local vinculado a mesma, livre de

quaisquer ônus.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA CONTRATUAL

9.1. Cada serviço executado deverá ter garantia de 90 (noventa) dias, contados a partir da data

de emissão do Termo de Recebimento de Serviços.

CLAÚSULA DÉCIMA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

10.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações

estabelecidas neste instrumento, e nas condições previstas nos subitens seguintes.

10.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados

até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não

serão considerados como inadimplemento contratual.

10.3 Quanto à entrega:

10.3.1. Executar o serviço licitado em conformidade com as especificações e características

descritas no Termo de Referência e de acordo com o solicitado pela Autarquia Municipal do

Meio Ambiente.
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10.4. O licitante adjudicatório deverá providenciar o imediato afastamento, quando solicitado
pela CONTRATANTE, de qualquer funcionário que esteja executando algum serviço

demandado, que esteja conduzindo de modo incompatível com o exercício de suas funções.

10.5. O licitante adjudicatário é responsável por todo o pessoal utilizado nos serviços
executados, respondendo pelos seus encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato, bem como deverá utilizar os seus próprios equipamentos

e ferramentas de trabalho.

10.6. O licitante adjudicatário deverá comunicar, por escrito, a CONTRATANTE toda e qualquer

irregularidade verificada.

10.7. O licitante adjudicatário fornecerá números de telefone fixo, celular, bip ou de qualquer

outra modalidade de comunicação para a Autarquia Municipal do Meio Ambiente.

10.8. O licitante adjudicatário deverá executar os serviços em consonância com as Normas e

Recomendações estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e pelo

Caderno de Encargos do DER/SEINFRA, que obrigatoriamente o licitante adjudicatário deverá

conhecer, e ainda as normas das concessionárias de serviços públicos locais, tais como: COELCE

(ENEL), TELEMAR, SAAE, CAGECE, bem como o código do Município de Sobral em vigor.

10.9. O licitante adjudicatário deverá comparecer para executar os serviços até 24 (vinte e

quatro) horas, após o chamado por parte da CONTRATANTE.

10.11. Quando se tratar de serviços emergenciais, o licitante adjudicatário deverá comparecer

para execução dos serviços, até 04 (quatro) horas, após o chamado da CONTRATANTE.

10.12. Os serviços deverão ser executados, sempre que for necessário, com prévia autorização

da Autarquia Municipal do Meio Ambiente, inclusive nos períodos de sábado, domingos ou

feriados.

10.13. Sempre que o serviço for executado fora do horário de expediente normal, o licitante

adjudicatário deverá informar o(s) nome(s) da(s) pessoa(s), que executarão os serviços, para

que sejam tomadas as devidas providências, com relação ao acesso dos mesmos ao interior do

imóvel onde o serviço será executado.

10.14. Os serviços só serão recebidos pela CONTRATANTE, depois de vistoriado pelo técnico

responsável da Autarquia Municipal do Meio Ambiente, devidamente designado para esse

propósito e mediante assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS emitido pelo

licitante adjudicatário.

10.15. O fato de a CONTRATANTE inspecionar/fiscalizar os serviços executados pelo licitante

adjudicatário não elimina, nem atenua as responsabilidades do mesmo.

10.16. 0 transporte e a alimentação do pessoal que irá executar os serviços deverão correr por,

conta do licitante adjudicatário. /
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10.17. Todo material necessário para a execução dos serviços, será fornecido pelo licitante
adjudicatário, com aplicação do desconto contratado com base nas TABELAS UNIFICADAS
SEINFRA - Tabela de Planos de Serviços e Tabela de Preço de Insumos em vigor à época dos
serviços.

10.18. O BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) não poderá ser superior a 21,15% ( vinte e um
virgula quinze por cento) do serviço já aplicado o desconto.

10.19. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações

estabelecidas neste intrometo, e nas condições previstas nos subitens seguintes.

10.20. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que

justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.

10.21. Quanto ao recebimento:

10.21.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da

conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela

CONTRATANTE.

10.21.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a

verificação da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições

estabelecidas foram atendidas e consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da

contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

10.21.3. Caso o material licitado não atenda às especificações exigidas ou apresente defeitos,

não será aceito, sujeitando-se o fornecedor às penas contratuais e legais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Executar/Fornecer o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

11.2. Manter-se durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões

limitados ao estabelecido no §1° do art. 65 da Lei Federai n° 8.666/1993, tomando-se por base

o valor contratual.

11.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,

decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido

para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da CONTRATANTE proceder

à fiscalização ou acompanhar a execução deste contrato.

11.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir r\

fit'sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a >alát.ios, previdência social,
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impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel

cumprimento das leis trabalhistas e específica de acidentes do trabalho e legislação correlata,
aplicáveis ao pessoal empregado para execução deste contrato.

11.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em
que serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

11.7 Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de

defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 5(cinco) dias
contando com sua notificação.

11.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se

pelo período oferecido, em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela

Administração.

11.9. Providenciar a substituição de qualquer empregado que esteja a sèrviço da contratante,

cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.

11.10. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V,

da CLT, e na Portaria n° 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do

trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Assegurar os recursos financeiros para o pagamento relativo ao objeto deste contrato.

12.2. Facilitar à CONTRATADA o acesso às informações necessárias à realização do serviço, bem

como prestar os esclarecimentos que se fizerem necessários.

12.3. A Autarquia Municipal do Meio Ambiente comunicará, por escrito, a CONTRATADA toda

e qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços.

12.4. Aplicar as penalidades previstas no contrato e no edital da licitação, na hipótese da

CONTRATADA não cumprir com o compromisso assumido, mantidas as situações normais,

arcando o licitante com quaisquer prejuízos que tal ato acarretar à Administração.

12.5. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às

obrigações contratuais.

12.6. Acompanhar, através de funcionário ou servidor, devidamente autorizado pela Autarquia

Municipal do Meio Ambiente, a execução de todo e qualquer serviço que está sendo realizado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

13.1. A execução contratual será acompanhada pelo(a) senhor(a) JOSÉ NICODEMUS CISNE

FILHO que ocupa o Amente designadcargo de Coordenador Administrativo Financeiro,
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para este fim pela contratante de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei Federal n°
8.666/1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR.

13.2. Autarquia Municipal do Meio Ambiente poderá recusar quaisquer serviços ou materiais,
quando entender que os mesmos, estejam sendo executados em desacordo com o
especificado, sempre que essa medida for necessária.

13.3. Os serviços executados deverão ser entregues dentro dos prazos estipulados pela

Autarquia Municipal do Meio Ambiente, em consonância entre o contratante e contratada,

considerando-se que as atividades normais desenvolvidas nos imóveis afetados ao Serviço

Público Municipal não poderão sofrer paralisações de quaisquer espécies.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a CONTRATADA estará sujeita, sem

prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:

14.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:

1) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor total do contrato ou da

parcela não cumprida, até o limite de 15% (quinze por cento) e multa de 10% (dez por cento)

do valor global contratado, no caso de atraso injustificado no prazo da execução do contrato

por período não superior a 30 (trinta) dias;

2) 10% (dez por cento) incidente sobre o valor total do contrato ou da parcela não cumprida,

no caso de atraso injustificado no prazo da execução do contrato por período superior a 30

(trinta) dias;

3) 10% (dez por cento) sobre o valor global da contratação, no caso de desistência de realizar

os fornecimentos devidos, com o consequente cancelamento da Nota de Empenho ou

documento equivalente.

14.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, sendo, então,

descredenciado cadastro de fornecedores da Prefeitura Municipal de Sobral, pelo prazo

máximo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

sem prejuízo das muitas previstas neste Editai e das demais cominações legais.

14.2. O licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM),

podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Se não o

fizer, será cobrada em processo de execução.

14.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, na

forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

M
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15.1. A inexecução do total ou parcial deste contrato por quaisquer dos motivos constantes no
art. 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma do art. 79, com
as consequências previstas no art. 80 do mesmo diploma legal.

15.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante
aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no
inciso XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADA direito a
indenização de qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. A publicação do extrato do presente contrato será providenciada peia CONTRATANTE, no

Diário Oficial do Município - DOM, como condição indispensável para sua eficácia, nos termos

do parágrafo único do art. 61da Lei n% 8.66(ÿ1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO FORO

17.1. Fica eleito o Foro do município de Sobral do Estado do Ceará para dirimir quaisquer
questões decorrentes da execução deste contrato que não puderem ser resolvidas na esfera
administrativa.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela

Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual extraíram-se 3 (três) vias de igual teor e forma,
para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos
representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

Sobral -CE, 19 de setembro de 2017.

Rafael dos Santos Cunha

CONTRATADA

'asconcelos Trindade

dÓNTRATANTE

Testemunhas:

'AJUJh*'
CPF.:7<? Q() 57 « / fT CPF.:

n
Visto:.

VJjamily Campos Teles de Lima

Procuradora Jurídica -AMA-OAB/CE: n° 8.866
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• G&ess&m focjAL DEótàmrmçlom SOCTSBADS EMPRES.*Ríã LIMITDA:

P*b.cNS*v£ iÔsnÿoMteÿsfíícaJw, UAFáSíXÿí.-
DOS SANTOS CUNHA. JswSieSsí: comMriyfgr „ ,

oasftido no du 03 do- jviLtr 7Í :b:?:bfeq>iÿr>r-ÿSrdeivre t domicfSiH-FLilÿ--.
do á Av. Dr. Joaquim fanjeníile. 3 70 - centre, nn cidade cie Ubalara,- —
Estado do CearLCEP $2350-000 portador de CPF de n*-ô09.O84.«3-
70 e Cédula de Ideaikhds RO n9 200102809063? SSP-CE é JOSK&VUOíÿ*'

e \ HUGO DOS SANTOS CUNHA, brasileiro, maior, comerciante,

ridano dia 0S;dc junfco de 1986, reskU»» e domiciliadoa Rua Quincas

%i%\ Cunha. 67 -centre, ha Cidade de Ubujara . Estado do Ceará,CEP

O4I.I\ 62350-000, portadora do CPF n.° 0(3.278.963-97, Cédula de ídemida-

f,\ cie RG n° 2000028064772 SSP-CE. . têm,entre si. justo e contratado a

de uma sociedade empresaria limitada, que se regerá pelas
e condições seguintes:

1JS

I • :*vr.

\U\\ 4 %
o

£
11

S

;

A sociedade girará sob 0 nome empresarial de CUNHA.EDÍFICAÇO&v
CONSTRUÇÕES LTDA, í te-rã sua sede ha cidade cie Ubai&ra. Estado do Ceará, à AV FRANCA
CAVALCANTE,338 •• CENTRO-U8ÁJARA -CEARÁ-CEP 62350-000.

II
O ccjeio da sociedade será a exploração, por conta própria, cio ramo comercial d.

-~
sociedade,passa r. t.-r por objeto - Ed»iic«çÔes (residenciais, industriais. comerciais e de- serviços:

lerrãpiattagrm f o«tvfts «u>vimeatâç£*a de ter«í Pavimenteçftot Sanecriemo; Construções ««
«untes, viadutos, açudes , oarragens, m-uãl.vçieí elétricas, hidráulicas, sanitárias e de hihuísçSo •’
•ÿás; Locação áu: Ksiquíns.i sijttip&tnerda e c\n veículos levo e pocado?; tSjctonàs cra esra'. ,c'o»i :
sem aiEpii£.ç5o; EJftúíírj?ç£t as projetos de arquhêtura, eagcuharia. tupografras.
paisagismo; Prestação de serviços de líaipraa, higiene t conservação de prédios público au aar-rici:
iar; Serviços de transportes eacoiar, passageiros e de saúde na sede ou nos diaírito do numicip.:-
Locação ds veículos em geral, com ou som motoristas; LinipeaH coso tuleís de lixo demicife .
industrio»; Fintaras viãrier: Sinalização vertical e borizontai; Comercio varejista de águs çrn»?*

pipa; Elaboração d; projetos coat InsiRiaçâo e manutenção elétricas em edificações ; vi

urbana: Elaboração com iasífclaçõer, hidráulicas, sanitárias e rede de adutoras; Pç-rfure¬
construção do paços profundos; Coastrtfção de redes de distribuição de energia de bsiia
rvíílc de obra >:«ptíi»!te«d:i m n3-.» esperiátíxaca «n raaauíeaçáo. reparos e conservação de ui-

gsri5; Construções tfe rede de água e esgoto; Serviços tie pintura cm edificações etn g#

Conserto e restauração de artigos d;; madeiras t do mobiliário, Locação de m8o de obra; Serviços y!

captação ou limpezas dc Fossa? sépticas ou/e cauats. abertos de esgoto,cora remoção rodoviário d:
resíduos, produção de show c. eventos.

urijsiliir.i:

i
carro

U-r

era

;

Q> m
O Capital Serial é dc RS 280.00<WK) ( DUZENTOS MIL REAIS ) dividi¬

am 1000 ( MIL ) quotas, DO valor de RS 200.00 ( CENTO E CINQUENTA REAIS > 'cada um-
subscritas tíni:

-RAFAELDOS SANTOS CUNHA
- JOSE HUGO DOS SANTOS CUNHA

800 quotas, no valor de US 160.000,00

200 quotas, no valor de RS 40.000,iiO

„ , Totalizando 1*300 quotas, no valor de.-RS 200.000,00
Parágitifo Único- As quotas subscritas são jniegralizsdss,neste ato. em moedacorrente.
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•• " FLiV
•CXWf8ATÔ'SOCIAL DFCONSTITUIÇÃODE SOCIEDADE EMPRESARIA l]}MlTD?P*~;

JM
O inicio das operações terá 1%1.,'ti’oUSç fS-ja ApOSlp de 2007 e o p»-

duração da sociedade é por tempo indcierTOnáífoÿJea-Jlÿao.Viitcits.V, sjrÿttsissoiyida por liberava
quotistas.

V

‘As quotas sâo indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a tercei- •.
o consentintento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de cônídições e preço tlireuc
preferência para a sua aquisição se postas à vendá; formalizando, se realizada a cessão delas, á altcraçó-
contratual pertinente.

VI

A responsabilidade de cada sócio 6 restrita ao valor dc suas quotas, mas to<‘

respondem solidariemetite pela integra!itação do capital social.

VII

A sociedade será administrada peles sócios RAFAEL DOS SANTOS CUNHA.
JOSF HUGO 1K)S SANTOS CUNRA. supra qusiificados-õabcram a responsabilidade ou represe
ativa e passiva da sociedade, asinando em conjunto ou isoladamenie. compctindo-lhes todos cr >
necessários á administração, ficando vedado. cntreiianto, a concessão de avais, endossos, iirmc :

quaisquer outras garantias em atividades estanhas ao interesse social ou assumir obrigações seja
de ouakiuor dos quotista ou de terceiros.

I

:

3

'i
cm f

V íIí
Ao término da cada exercício socUi, em 31 de de/smbrn, o administrador PT-.-SM .

contas justificadas de sua íiciminisíração. procedendo à dalxvação do inventário, tio balanço pammosús: o

do balanço dc resultado económico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucrosou perdu:.
apurados.

Parágrafo Único - A critério dos sócios e no atendimento de interesses da prop1
sociedade, o total ou pane dos lucros poderão ser destinados à formação de reservas de Lucros,no cri; .

estabelecido pelo |,ci 64Q4'76, ou então, permanecer etn lucros Acumulados para futura desiinação.

IX
Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios delibeiiu.v

sobre as contas e designarão adnúristradore' quando toro caso.

!

X

A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra depend,:
mediante alteração contratual assinada por lodos os sócios.

4

$

$ X í

Os sócios poderão de comum acordo. Sxar uma retirada mensal, a- titulo de. ‘"p;
labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes.

!
XII

As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidâs ou transfer:-
sem o expresso consentimento da sociedade, cabendo, em igualdade de preços c condições . o direito

i£ta pretender ceder as que puss

:
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LIMITDA

1

V*
V

CÓftrRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESAS!

f
:r-,

xIÍI
No caso de uni dos sócios desejar rctirar-se da sociedade deverá notificar o

por escrito, com antecedência de 60 dias, e seus haveres !he serão reembolsados na mcdaiidari:
estabelece a cláusula XIII. deste instrumento.

ouír

X IV
No caso de falecimento de qualquer dos sócios a sociedade é extinta, levanir.n

balanço especial nessa data e, se convier aos herdeiros do pre-morto, será lavrado novo contrai. .
a inclusão destes com os direitos legais uu. então, os herdeiros receberão todos os haveres, apurados ate

balanço especial, em 10 ( dez ) prestações iguais e sucessivas, vencendo-se após 120 dias da data
balanço especial.

um

XV
as penas da lei, de que não estão impedidos d •

ou em virtude de condenação criminal, au pt»

encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos puí;,.
por crime falimentar, dc prevaricação, peita

popular, contra o sistema financeiro nacional, eo
de consumo, fé publica, ou a propriedade.

Os Administradores declaram, sob
administração da sociedade, por lei especial,exercer a

ou suborno, concussão, peculato, ou contra a econonn.
ontranotmas de defesa da concorrência, contra as relctçc.

ou

X VI
As omissões ou dívidas q,.c possa; •> ser suscitadas sobre o presente comm*

supridas ou resolvidas com base na Lei Í0/-06GQ02 do novo código fiivii brasi!eiro/20.02), e
disposições legais que lhes forem aplicáveis.

hv'I

XVIi
Fica eleito o Foro desta Comarca. de Ubajara para qualquer ação fundada

contrato, renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja.
E por sc acharem em perfeito acordo, em indo quanto neste instrumento partiçuL

foi lavrado, obrigam-se a cumprir o presente contrato, assinando-o na presença de duas testemunhe7
abaixo, em três exemplares de igual teor, com a primeira via destinada a registro e arquivamento na M
JuntaComercial do Estado do Ceará-JLÍCEC.

4Ubajara-Ce., 09 de AGOSTO de 2007

O0

RAFAEL DOS SANTOS CUNHA
CPF~ 000.084.483-70

l
CA .

'TOSE HLiQOrJOS SANTOS CUNHA
CPF - 013378.963-97

1TESTEMUNHAS:

JOÃOBA'
CP? -285.790.203-44

ÍACOMEDE MELOLUCIA] ___
CPF-ÿ42.72lÃ9U53
RG 1.200.279 SPSP/CE

UETMELO

v-

jgj.CERTIFICO OUfcGISTUO EM- 10/08/2007

32O/tóDK-0, OH IQlojtlpCP j) ||||
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral19/09/2017

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

y ,v

Má

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

09.009.594/0001-76
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

10/08/2007

NOME EMPRESARIAL

CUNHA EDIFICACOES E CONSTRUCOES LTDA - ME

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CUNHA CONSTRUCOES

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL
41,20-4-00 - Construção de edifícios_
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS

43.99-1-99 - Serviços especializados para construção não especificados anteriormente
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral
68.10-2-02 - Aluguel de imóveis próprios
43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de
irrigação
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista
49.24-8-00 - Transporte escolar
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem
49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos
90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de iluminação
71.19-7-03 - Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia_
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R GILBERTO PARENTE DE SOUSA
NÚMERO COMPLEMENTO

267

MUNICÍPIO

UBAJARA
BAIRRO/DISTRITO

MONTE CASTELO
UF

l 62.350-000 CE

ENDEREÇO ELETRÓNICO

CADASTRO@DACONCONTABILIDADE.COM.BR
TELEFONE

(88) 3634-1922 / (88) 9629-4269

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA-X
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

10/08/2007

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

******** ********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 19/09/2017 às 16:37:57 (data e hora de Brasília).

http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp

'ágina: 1/1

1/2
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19/09/2017

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: CUNHA EDIFICACOES E CONSTRUCOES LTDA - ME
CNPJ: 09.009.594/0001-76

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n2 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n28.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2 1.751, de 02/10/2014.
Emitida às 08:42:10 do dia 12/06/2017 <hora e data de Brasília>.
Válida até 09/12/2017.
Código de controle da certidão: 9DEB.F5F6.D361.AC20
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

s'~jOBM/
/jr
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19/09/2017 https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp7VARPessoaMatriz-15352460&VARPessoa-15352460&VARUf CE..

¥OtTA8.

CAIXA
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão Social:

09009594/0001-76
CUNHA EDIFICACOES E CONSTRUCOES LTDA

Nome Fantasia:cuNHA CONSTRUCOES

Endereço: RUA GILBERTO PARENTE DE SOUSA 267 / MONTE CASTELO / UBAJARA /
CE / 62350-000

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art, 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade: 19/09/2017 a 18/10/2017

Certificação Número: 2017091902341661367709

Informação obtida em 19/09/2017, às 16:30:41.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

$08/?

í$
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ SECRETARIA DA FAZENDA19/09/2017

ti"

GOVERNO DO
ESTADO DO CEARÁ

Procuradoria Geral do Estado

Certidão Negativa de Débitos Estaduais

N° 201705236493

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa N° 13 de 02/03/2001

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:

06.370.292-4

CNPJ / CPF:

09.009.594/0001-76

RAZÃO SOCIAL:

CUNHA EDIFICACOES E CONSTRUCOES LTDA ME/

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que venham a
ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do Cadastro de
Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada existir em nome
do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e horário, e, para constar,
foi emitida esta certidão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 19/09/17 ÀS 16:31:00

VÁLIDA ATÉ 18/11/2017
A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço

www.sefaz.ce.gov.br

/§ÿ >
. -cl

/

http://www.sefaz.ee.gov.br/content/aplicacao/internet/servicos_online/certidao/emissao/certldao.asp?ca=AP6389858?8??88;3A7A7B3A5B7B8%3E8@... 1/1



Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CUNHA EDIFICACOES E CONSTRUCOES LTDA - ME

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 09.009.594/0001-76
Certidão n° : 137261753/2017
Expedição: 19/09/2017, às 16:31:13

Validade: 17/03/2018 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

’dê~15u"ã expedição .

MECertifica-se que CUNHA EDIFICACOES E CONSTRUCOES LTDA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n°

09.009.594/0001-76, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas .
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade portal do Tribunal Superior do Trabalho nano

Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

A? ;Dúvidas e sugestões: ;cndt@tsfc'. jus.br
«cgf
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ifv-s PREFEITURA MUNICIPAL DE UBAJARA
SECRETARIA DE FINANÇAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE EMPRESA

mil

N° 0000000529

Razão Social

CUNHA EDIFICACOES E CONSTRUCOES LTDA - MEÿ"

INSCRIÇÃO

00000000905

Localizado RUA GILBERTO PARENTE DE SOUSA, 267 - - UBAJARA-CE

CEPDocumento Bairro

62350-000C.N.P.J.: 09009594000176 MONTE CASTELO

DADOS DO CONTRIBUINTE OU RESPONSÁVEL

Código / Nome

5544 - CUNHA EDIFICAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA

Endereço

RUA GILBERTO PARENTE DE SOUSA, 267

MONTE CASTELO UBAJARA-CE CEP: 62350-000

No. Requerimento

0000000529/2017

Documento

C.N.P.J.: 09.009.594/000

Natureza jurídica

Pessoa Juridiça

CERTIDÃO

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal de rever, cobrar e inscrever quaisquer dívidas do Empresa

acima identificado que vierem a ser apurados através desta Divisão de Finanças, Tributação e

Fiscalização do Município de Ubajara - CE., é certificado que não constam pendências nessa inscrição

económica, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita Municipal e a

inscrições em Dívida Ativa do Município, junto a esta Repartição Fiscal.

UBAJARA-CE, 0 9 DE AGOSTO DE 2017

Esta certidão é válida por 060 dias contados da data de emissão

VALIDA ATÉ: 07/10/2017

COD. VALIDAÇÃO 0000000529 iHSS

/ \
Impresso por Em

>' T18/08/17 às 10:15:01
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P R E F E 1 T U R A D E

n SOBRALp
Autarquia Municipal do Meio Ambiente

CONTRATO N° 01ÿ2017 - AMA- QUE ENTRE SI

CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL,

ATRAVÉS DA AUTARQUIA MUNICIPAL DO MEIO

AMBIENTE, E A EMPRESA RICARDO J. DA S. ROSA -
ME, ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE

NELE SE DECLARA.

A Prefeitura Municipal de Sobral, através da Autarquia Municipal do Meio Ambiente situada(o)

na Av. Dr. José Euclides Ferreira Gomes, n9 825 - Parque Silvana II - CEP: 62040-254 - SOBRAL-
CEARÁ, inscrita(o) no CNPJ sob o n9 06.789.054/0001-64, doravante denominada(o)

CONTRATANTE, neste ato representada(o) pelo Sr. Jorge Vasconcelos Trindade, brasileiro,
portador da Carteira de Identidade n9 91025002183, e do CPF n9 447.610.073-20, residente e

domiciliado em Sobral - CE, na Rua Rita Leite, 1140, Bairro Renato Parente e a empresa

RICARDO J DA S ROSA-ME, com sede na Rua Dona Maria Tomásia, n° 1121, Campos dos

Velhos, CEP.: 62030-130, Fone: 88-94049911, inscrita no CPNJ sob o n9 21.508.113*3001-72,
doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. Ricardo Jonas da Silva

Rosa, portador do RG n° 2007010321100 e do CPF n° 044.185.123-14, residente e domiciliado
na travessa Coronel Monte Alverne, Sobral, Ceará, tem entre si justa e acordada a celebração
do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1. O presente contrato tem como fundamento a Adesão a Ata de Registro de Preços do
Edital do Pregão Presencial n° 1232016 da Secretaria de Educação do Município de Sobral, e

seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal n° 8.66(ÿ1993, com suas alterações,
e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do Edital do Pregão Presencial
n° 12S/2016, e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte deste
instrumento, independentemente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA -DO OBJETO

3.1. Constitui objeto deste contrato o Registro de Preços para futuras e eventuais serviços de
manutenção e pequenos reparos e serviços de manutenção hidráulica e elétrica a serem
executados nos prédios e anexos da Autarquia Municipal do Meio Ambiente, com
fornecimento de mão de obra e materiais necessários, constante na Tabelas Unificadas da
SEINFRA 024.1- Tabela de Planos de Serviços e Tabela de Preço de insumos, que se encontram

disponíveis nos sites www.seinfra.ce.gov.br e www.der.ce.gov.br de acordo com as
especificações e quantitativos previstos no anexo I deste Edital e na proposta da CONTRATADA
(LOTE 2 DO EDITAL).

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. A entrega do objeto dar-se-á sob a forma parcelada nos termos estabelecidos na
Décima do presente instrumento.

/
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CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO

5.1. 0 valor contratual global importa na quantia de R$ 162.500,00 (cento e sessenta e dois

mil e quinhentos reais), correspondendo ao LOTE 02 do Edital, abrangendo os serviços de

manutenção hidráulica e elétrica, sob demanda, a serem executados nos prédios e anexos com

o fornecimento de mão-de-obra e materiais necessários, incluindo apenas os serviços dos itens

16, 17, 18 e 27 de acordo com a Tabela de Planos de Serviços e Tabela de Preços de insumos,

conforme os itens abaixo: 16 - Instalação Hidráulica; 17 - Serviços Operacionais; 18 - Inst.

Elétrica, telefonia, lógica, som e sistemas de controle; 27 - Sistema de ar Condicionado.

5.2. Os preços são firmes e irreajustáveis.

5.3 Os serviços serão prestados e orçados de acordo com a tabela vigente no período das

solicitações por parte da Autarquia Municipal do Meio Ambiente.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO.

6.1. Após a execução de cada serviço, devidamente atestado pelo técnico encarregado da

Autarquia Municipal do Meio Ambiente, a CONTRATADA deverá apresentar a fatura dos

respectivos serviços e/ou materiais executados, para que seja emitida a Nota de Empenho, a

qual será encaminhada para a CONTRATADA para emissão da nota fiscal e as devidas Certidões
Negativas de Débitos, para que o pagamento seja efetuado.

6.2. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, mediante depósito na conta

bancária preferencialmente na Caixa Económica Federal indicada pelo LICITANTE VENCEDOR,

em até 30 (trinta) dias do mês subsequente ao dia da realização dos serviços, condicionadas à

apresentação das notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor do contrato, sendo
efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados nas disposições
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com a legislação vigente,
observada ainda, quando for o caso, a aplicação do artigo 55, inciso III, da Lei n° 8.666/1993.

6.3. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas
correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data
de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

6.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, em caso de descumprimento das
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.5. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não
estiver de acordo com as especificações do anexo I do Edital do Pregão Presencial n° 12$/2016.

6.6. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes
comprovantes:

6.6.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
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6.7. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer

processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em Cartório. Caso a documentação

tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

6.8. Serão descontados da fatura os valores decorrentes de indenizações ou de multas

eventualmente registradas.

6.9. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de

liquidação de obrigação financeira.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos:

2402.04.122.0409.2.238.33.90.39.00

2402.18.541.0124.2.273.33.90.39.00

2403.18.541.0039.1.233.33.90.39.00

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O contrato decorrente deste processo de Adesão à Ata de Registro de Preço n° 128/12016
terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data da sua assinatura.

8.2. Com fundamento no inciso II do artigo 57 da Lei n° 8.666/1993 e tendo em vista que o

objeto deste Termo de Referência se caracteriza como serviços de natureza contínua, o

contratado decorrente deste processo poderá ser prorrogado nos limites legais permitidos em

Lei, por iniciativa da Administração Pública.

8.3. Todo serviço demandado pela Autarquia Municipal do Meio Ambiente deverá ser

executado na sede desta Instituição ou em qualquer outro local vinculado a mesma, livre de

quaisquer ónus.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA CONTRATUAL

9.1. Cada serviço executado deverá ter garantia de 90 (noventa) dias, contados a partir da data
de emissão do Termo de Recebimento de Serviços.

CLAÚSULA DÉCIMA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

10.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações

estabelecidas neste instrumento, e nas condições previstas nos subitens seguintes.

10.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados

até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não

serão considerados como inadimplemento contratual.

10.3 Quanto à entrega:

,
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10.3.1. Executar o serviço licitado em conformidade com as especificações e características

descritas no Termo de Referência e de acordo com o solicitado pela Autarquia Municipal do

Meio Ambiente.

10.4. O licitante adjudicatório deverá providenciar o imediato afastamento, quando solicitado

pela CONTRATANTE, de qualquer funcionário que esteja executando algum serviço

demandado, que esteja conduzindo de modo incompatível com o exercício de suas funções.

10.5. O licitante adjudicatário é responsável por todo o pessoal utilizado nos serviços

executados, respondendo pelos seus encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato, bem como deverá utilizar os seus próprios equipamentos

e ferramentas de trabalho.

10.6. O licitante adjudicatário deverá comunicar, por escrito, a CONTRATANTE toda e qualquer

irregularidade verificada.

10.7. O licitante adjudicatário fornecerá números de telefone fixo, celular, bip ou de qualquer

outra modalidade de comunicação para a Autarquia Municipal do Meio Ambiente.

10.8. O licitante adjudicatário deverá executar os serviços em consonância com as Normas e

Recomendações estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e pelo

Caderno de Encargos do DER/SEINFRA, que obrigatoriamente o licitante adjudicatário deverá

conhecer, e ainda as normas das concessionárias de serviços públicos locais, tais como: COELCE

(ENEL), TELEMAR, SAAE, CAGECE, bem como o código do Município de Sobral em vigor.

10.9. O licitante adjudicatário deverá comparecer para executar os serviços até 24 (vinte e

quatro) horas, após o chamado por parte da CONTRATANTE.

10.11. Quando se tratar de serviços emergenciais, o licitante adjudicatário deverá comparecer
para execução dos serviços, até 04 (quatro) horas, após o chamado da CONTRATANTE.

10.12. Os serviços deverão ser executados, sempre que for necessário, com prévia autorização
da Autarquia Municipal do Meio Ambiente, inclusive nos períodos de sábado, domingos ou
feriados.

10.13. Sempre que o serviço for executado fora do horário de expediente normal, o licitante
adjudicatário deverá informar o(s) nome(s) da(s) pessoa(s), que executarão os serviços, para
que sejam tomadas as devidas providências, com relação ao acesso dos mesmos ao interior do
imóvel onde o serviço será executado.

10.14. Os serviços só serão recebidos pela CONTRATANTE, depois de vistoriado pelo técnico
responsável da Autarquia Municipal do Meio Ambiente, devidamente designado para esse
propósito e mediante assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS emitido pelo
licitante adjudicatário.

10.15. O fato de a CONTRATANTE inspecionar/fiscalizar os serviços executados pelo licitante,
adjudicatário não elimina, nem atenua as responsabilidades do mesmo.
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10.16. 0 transporte e a alimentação do pessoal que irá executar os serviços deverão correr por

conta do licitante adjudicatário.

10.17. Todo material necessário para a execução dos serviços, será fornecido pelo licitante

adjudicatário, com aplicação do desconto contratado com base nas TABELAS UNIFICADAS

SEINFRA - Tabela de Planos de Serviços e Tabela de Preço de Insumos em vigor à época dos

serviços.

10.18. O BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) não poderá ser superior a 21,15% ( vinte e um

virgula quinze por cento) do serviço já aplicado o desconto.

10.19. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações

estabelecidas neste intrometo, e nas condições previstas nos subitens seguintes.

10.20. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que

justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela

contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.

10.21. Quanto ao recebimento:

10.21.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da

conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela

CONTRATANTE.

10.21.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a

verificação da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições
estabelecidas foram atendidas e consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da
contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

10.21.3. Caso o material licitado não atenda às especificações exigidas ou apresente defeitos,

não será aceito, sujeitando-se o fornecedor às penas contratuais e legais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Executar/Fornecer o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

11.2. Manter-se durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões
limitados ao estabelecido no §1° do art. 65 da Lei Federai n° 8.666/1993, tomando-se por base
o valor contratual.

11.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,

decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da CONTRATANTE proceder
à fiscalização ou acompanhar a execução deste contrato. / ,
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11.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir

sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social,

impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel

cumprimento das leis trabalhistas e específica de acidentes do trabalho e legislação correlata,

aplicáveis ao pessoal empregado para execução deste contrato.

11.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em

que serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

11.7 Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de

defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 5(cinco) dias

contando com sua notificação.

11.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se
pelo período oferecido, em sua proposta comerciai, observando o prazo mínimo exigido pela

Administração.

11.9. Providenciar a substituição de qualquer empregado que esteja a serviço da contratante,

cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.

11.10. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V,

da CLT, e na Portaria n° 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do
trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Assegurar os recursos financeiros para o pagamento relativo ao objeto deste contrato.

12.2. Facilitar à CONTRATADA o acesso às informações necessárias à realização do serviço, bem
como prestar os esclarecimentos que se fizerem necessários.

12.3. A Autarquia Municipal do Meio Ambiente comunicará, por escrito, a CONTRATADA toda
e qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços.

12.4. Aplicar as penalidades previstas no contrato e no edital da licitação, na hipótese da
CONTRATADA não cumprir com o compromisso assumido, mantidas as situações normais,
arcando o licitante com quaisquer prejuízos que tal ato acarretar à Administração.

12.5. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às
obrigações contratuais.

12.6. Acompanhar, através de funcionário ou servidor, devidamente autorizado pela Autarquia
Municipal do Meio Ambiente, a execução de todo e qualquer serviço que está sendo realizado. V

r
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO
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13.1. A execução contratual será acompanhada pelo(a) senhor(a) JOSÉ NICODEMUS CISNE

FILHO que ocupa o cargo de Coordenador Administrativo Financeiro, especialmente designado

para este fim pela contratante de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei Federal n°

8.66(ÿ1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR.

13.2. Autarquia Municipal do Meio Ambiente poderá recusar quaisquer serviços ou materiais,

quando entender que os mesmos, estejam sendo executados em desacordo com o

especificado, sempre que essa medida for necessária.

13.3. Os serviços executados deverão ser entregues dentro dos prazos estipulados pela

Autarquia Municipal do Meio Ambiente, em consonância entre o contratante e contratada,

considerando-se que as atividades normais desenvolvidas nos imóveis afetados ao Serviço

Público Municipal não poderão sofrer paralisações de quaisquer espécies.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a CONTRATADA estará sujeita, sem

prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:

14.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:

1) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor total do contrato ou da
parcela não cumprida, até o limite de 15% (quinze por cento) e multa de 10% (dez por cento)

do valor global contratado, no caso de atraso injustificado no prazo da execução do contrato

por período não superior a 30 (trinta) dias;

2) 10% (dez por cento) incidente sobre o valor total do contrato ou da parcela não cumprida,
no caso de atraso injustificado no prazo da execução do contrato por período superior a 30
(trinta) dias;

3) 10% (dez por cento) sobre o valor global da contratação, no caso de desistência de realizar
os fornecimentos devidos, com o consequente cancelamento da Nota de Empenho ou
documento equivalente.

14.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, sendo, então,
descredenciado cadastro de fornecedores da Prefeitura Municipal de Sobral, pelo prazo
máximo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
sem prejuízo das muitas previstas neste Editai e das demais cominações legais. .

14.2. O licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM),
podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Se não o
fizer, será cobrada em processo de execução.

14.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, na
forma da lei.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

15.1. A inexecução do total ou parcial deste contrato por quaisquer dos motivos constantes no

art. 77 e 78 da Lei Federal n° 8.66(ÿ1993 será causa para sua rescisão, na forma do art. 79, com

as consequências previstas no art. 80 do mesmo diploma legal.

15.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante
aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no

inciso XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADA direito a

indenização de qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. A publicação do extrato do presente contrato será providenciada peia CONTRATANTE, no

Diário Oficial do Município - DOM, como condição indispensável para sua eficácia, nos termos

do parágrafo único do art. 61da Lei n% 8.666ÿ1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO FORO

17.1. Fica eleito o Foro do município de Sobral do Estado do Ceará para dirimir quaisquer
questões decorrentes da execução deste contrato que não puderem ser resolvidas na esfera

administrativa.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela
Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual extraíram-se 3 (três) vias de igual teor e forma,
para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos
representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

Sobral -CE, 19 de setembro de 2017.

/
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Jorge Mi Trindade

CQNTRATANTE
Ricardo Jonas da Silva Rosa

CONTRATADA

Testemunhas:
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Jgmily Campíps Teles de Lima
Procuradora Jurídica - AMA-OAB/CE: n° 8.866
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RUA OONA MARIA TOMAStA
MUMEUO

1121

couMj.éwfeÿto CSP r
62030130

DAnho/QSSlAFTQ
CAMPO DOS VELHOSf

-• mCORRCJO CLErufiNJCÕTÿMWL)

|C£ [BRASIL JONAS-R-@HOTMAIL.COM

MJjNIOPJO

SOBRAL
PAíS*ur

;

VALOR DO CAPITAL •<W ] VALOR OO CAWT.VL (pof *r»*W>)

320.000,00 TREZENTOS E VINTE MIL REAIS

OCSCFUçAO IX) OOJETO

INSTALACAO E MANUTENÇÃO ELETRICA
ALUGUEL DEPALCOS. COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO, EXCETO ANDAIMES
MONTAGEM DE ESTRUTURAS METAL)QA$

OUTRAS ATIVIDADES DE PUBLICIDADE HAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE
LOCACAO DE AUTOMDVEJS SEM CONDUTOR
ALUGUEL OE MAClUíNASE EQUIPAMENTOS PARA CON5TRUCAQ SEM OPERADOR. EXCEtQ ANDAIMES
ALUGUEL DE ANDAIMES
ALUGUEL DE OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS (z INDUSTRIAIS NAO ESPECIFICADOS
ANTERIORMêNTE, SEM OPERADOR
CONSTRUCOES DE EDIFÍCIOS
INSTALAÇÕES DE SISTEMAS DE PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO

CCOtGOOE ATlVJDAQe
ECONÔUIO

(CNAC Rccri)

í
4321500•. :

7739003
4262601
7310099
7711000
77322G1
7732232
7739089

(CONTINUA) (CONTINUA NA PRÓXIMA PAGINA)

"v-v

y

TJWWCRSNÍitA Oí sEtvE <X> DE HUAJ. OE OUTRA IAOXTA Dfi INJCíC 0X3 ATlVjDxDES [NUMErlo d£ IN5CRJÇA0MOCrtH.

21.506,113/0001-72
uF

21/11/2014

XSVWjWynÃ DA 1‘UTMX R/fío Eyp4f>sj(Raj \po<«r(ÿiÍaíMaNÍãrrtÿi«:»ti?iMÿOSÿle]

0ÃTÃOAASSINATV4X *SSÿ*fc**C>0n.VPRESAAJp-
14/12/2016 I >

jCÿ
*

PARA USO EXCLUSIvdDAHjrTIÿj&étSfeCIAi

1*5

DEFERIDO.
PUBLIQUE-SE E ARQU1VE-

Josè /írtgnGonçalves Alves:

í

I

CE120160G383402 21508113000172CE27013632CEP1600221109

A'Junta {Sõmcrcioi tio Eslãdo do Ceará certifica que o documento proloÿlizado sob ò n° 16/29S780“3, referuritê à empresa RÍCARDO J DA S
ROSA -ME;NíRE 2310361352-7, foi dcforído e arquivudo sob o nc 201629S7803, em 26/12/2016. A validação deste documento poderá ser

rt0 Sítÿ 7unta Comercial - hcrp://w\vwjucee.ce.gov.br/, informe o nft do protocolo e sua chave de segurança fâtXKZ. Esie
doçumcjito fqi autenticado e assinado digítalmente em 06/04/20 f 7 òs 15ÿ57, per Lenira Cardoso dc Alencar Sfcfainc - Secretária Geral.

i
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:ÿ

Ê4croU3Tía 04 Micro * »*Qv*rt* E/upffcsH daPíUíU4IKíK ti* flípOhíu REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 2/3tfvT «reictirla de RacfonfcBsKffcd o Sbnpfiílfíaçic
DcMrtSiYiomti tf* RBQlflrD bnprcriÿÿ „ rrtttiQlaçãa * - «ÿ w «

*•»

* * r„ *
**ÿ *V

HÚMEfíO £>E lOÿTÿKÿJ*o‘ob_R£CiSTnO Cfe íKçSOIT

231036t352-7
C-».rjÿ\L fo.nAchf# «PiGflWWiiiã'mknrftl»8 W5)

NOME DO ÇWPftESAfWO {CDíTÿJI*ÿ s*m stirevttsiLfal-)

;RICARDO JONAS DA SILVA ROSA

NACIOHAUDASE

BRASILEIRA .
ES1ADO C«V)L

SOLTEIRO(A)

S£*0 REGIME OÉ QÈNS <*t> cstjóo)

» 1 n
fÿuiooeywi}

NAO CONSTA
{mfcfj

HERNILOA OA SILVA ROSA

CPf inúmoro)

044.1B5.123-14
ÔÿífrEíWfcn&f'»’

1DETRAN -171
NASCIDO EM(CUII 40 naneiwwlia)

12/11/1909
íCSrjTIp/ifJE írtíimerpi

03086311901

ÊM/wCiPADQ POR tkrmVttÁAtiWibiiaçSó leeawwMR CSTO d»mow*

NUMERO

1121
UOMlClUAÒO NA {LOOTAC«bRÕ rua. av.*ií)

RUA DONA MARIA TOMASlA

C£PCOMIÿiíMeNfCí EAJHlRO V DlSIAirO

CAMPO DOS VELHOS 62030130 i

UíMUNICÍPIO

SOBRAL ce
declara, sob as penas da iel. nSo ôsíar impedido de tnmrcer aiivldade empresária, que não possui outro registro de empresário,.$
requer á -Amía Comerciai do Esiado do Ceard: .7._ _V-!\

"DESÇKLÇÿO DO EVÉUTO
.......... 7. .

ACTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)
DESCRJçAO DO ATO

ALTERACAO
avÿNio

: 002 021

OÇÿKJRSÇAODOEVENTODCSCfirçNoOD GVENTO .evEfno EVÊNT<J

NOME EMPRESARIAL

RICARDO J OA S ROSA -ME

uOGRADOUROfrvip, *%-. wcj

RUA DONA MARIA TOMASLA
Miti'CRCl . ..

1121

COWPLEM&ITO CEPUAiniKji ttismrrd '

CAMPO005 VELHOS 62030130

COflÿbd ELK'IW-ÒNICO 'Cê-U**.f 7" “

JONAS-ft.®HOTMA|L,COM

MLWtCSplO' . .

SOBRAL
PAtS

CE IBRASIL
UFí

>
:

V&toft 00 CAPITAI \$<y pxmnae)

TREZENTOS Ê VINTE MIL REAIS
VAU» DO CAPITAL R5
320.000,00

i

í
COOIGO DÊ ATVtÚADE
ECONÓMICA

dfescwçAQqooeÿto = 7
INSTALACAO £ MANUTENCAODE SISTEMAS CENTRAIS DEAR CONDICIONADO. OE VENTlLACAO E REFftlGERACAO
INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITARIAS E DE GAS
OBRAS DE URBANIZACAO - RUAS, PRAÇAS E CALCADAS
SERVÍCQS 0E PlNTUFtADE EOIFJCIOS EM GERAL
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIMES E OUTRAS ESTRUTURAS TEMPORÁRIAS
CONSTRUCAO OE ÊSTACOES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO D£ ENERGIA ELÉTRICA
MANUTENCAO DE REDÈS DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELETRICA
ATIVíDADES DE LIVPEZA NAO ESPECIPICAOAS ANTGRIORMcNTE
MONTAGEM £ INSTALACAO DE. SíSTHMAS £ EOUIPAMENTOS DE ILUM1NACAO E SINAUZACAO BM VIAS PUBLICAS.
PORTOS c AEROPORTOS

ÍCNAE

I4321500

4120400
4322303
4322302
4322301
4213BOO
4330404
4399102
(CONTINUA)

OATAOBlMClOOASATWrtMOES INuWeHO ÓÍr líleOTlÿONO CMPÿ

21.506.VI3/0001-72 sSSKSw* LJ
iríANSPtiréKCvi DC acecoúDE PSLWL oe otmw,"eF
Nine «ninior

UF
21/11/2014

:-lNAí«rtA UA FifHMflÿo'cupR6SÿKJÿ7/.;t<ioíjpuÿfcrJolaÿÿrM/flWirtrW . . 7 ... ' .

X icrç ss rf£ Sx ÍZs*=>o- -/777£ _
5*TA DA AB5INATUAA F.

'

Zfi. Z?'*"*

VO DA JUNTA CQÿèriftUL

tóS

14/12/2016

PARA USO EXCLUSI
;

•;
!

DÊEERIDO.
PUBLIQUE-SE G AROUiVE-SE.

José Alrton Gonçalves Alves
\ Assessor

j2kslàj2Q}fá

T« :CE12016003B3402 21508113000172CEP1600221109 CE27013632

Cornêrcigf do Eiÿdo dõ Cêara certifica que o documento prõíõcõTwâ(Io soTb n** 16/2987SÓ-3r referente.â.empresaRICÁKDQXbÁ S
ROSA -ME, NIRE 231036I3S2-7, ibí deferido c arquivado sob o n° 20162987803, em 26/12/2016. A validaçào desle docujnento podçrá ser
feita no silo desta Junta Comercial - http://www.jucccxe.gov.br/, informe o n° do protocolo e sua chave de seÿurunça KJIXKZ; Este
dcxiumcntp ibi autcndcado c assinado dígitalmenrc cm 06/04/2017 ás 15:37, por Lenira Cardoso dc Ateiicar Serainc ~ Sccretória Gertll-
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SocreUri*iS* MK*t> e Ptqutrta fetypr** t da ftástdtneí*rf*RcpÿsUot

**RaefcfwHx»?**oÊlmÿTifícafiff . •.
DÿpwliWOf'l® d»Roflllln» EnprÿvUSc tnlograçBom REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

*-w»—»S-y»*ÿ.V!

3/3
• w

r 4. ?NUUéROIíEíDCNTÿJCAçAQ00 REGISTOO CECMPRéíA -Njrts CãSEDE
2310361352*7

ft&ÇBAAllAL{pt4«M«*i«x *on-imte **«ki õ«totj

NOME DO ÉtolW5ÁlUOf«rri#>»to|*mífcr»rí#M.0s:lf
RICARDO JON«$ DA SILVA ROSA

NACIOMAUOADe

BRASILEIRA
CÔÿAOO Cr/E.

SOLTE|RO(A)

SEXO REOWCu£ BENSííH c»noo>

* rei* n
«LHO oáipST
NAO CONSTA

. Tí(íTOP)

JHERMLOA DA SILVA ROSA
H*8cax>6M W*t* tíf

12/n/f 959
IPSNTI12AD5 Íívjmtn»

0503S311801
“ÕrB*o bmJmir

DETRAN
UF CPF fnònWni
CE 044.185.123*14

úfkíANCiPMXJPDR líorm* tív «rn«nfáp»Çào »$m*r\£ç <>3aoe<i rTt«l3rJ

OOMltÿAXX?NA'LOaRAOCX,Wiÿ|.T.*lí.!
RUA DONA MARIA TOMASlA

J NúMèRçT

1121 I

CWPLCMÇNTO CEPOAjano/blOTRlTQ

CAMPO DOS VELHOS 62030130

MUNÍClPIÓ'

SOBRAL
V*.
CE

deciara. sob as penas da lei. nSo GSiar Impedido tio exercer atividade empresôria. que nêo possui outro registro de empresário, e
Tèquer è Junta Comercial do Estado do Ceará:

!
í

DSSCTUÇAj? bÕATÕ

ALTERACAO
EVENTO] OÉSCfitçAO QOEvEtJTO . . =:...-
021 ALTE«ACAO DE.PADOS {EXCETO NOMEEMPRESARIAL)• ( '

002
i .'

oescPiçAoDO fWSNroeysijrci õêscãfçAÕoõ EVENTO BV*NTO

HOMECMPRES/iUAL

RICARDO J DA S ROSA - ME

LOGRAOOuAOÍiw.ov «0}

RUA DONA MARIA TOMASlA
Mi)MERO

1121

COMPLEMENTO JC&V •

162030130
BAKfiO > OlSTKtlO

CAMPO D05 VELHOS

MUNtC/PÍO

SOBRAL
'COANÉiOLLCTRÔNCC tiSÃÕsf
JONAS*R-@HOTMAILCOM

UP PAlS

BRASILl< CE

VALQn DOCAPITAL -M
320.000.00

VALOR OOCAPfTAL [ps)t

THEJENTOS E VINTE MIL REAJS

oescttiiÿtóòajeToCODlGQ DÉ ATIVIDADE
CCCwOMíCA

(CMAE F1*C«Q
“+ÿ •—r>*

432/500 : :

4221903
4221903
8129000
4329104

.1.
.''; .¥1

VTfWÿFÊRÊí«ÍAOÊ SLDE OD 0£ FILIAL Q£ Ol/TRÃ UF
WE omwb*

USO PA JUKTACCWSROAL
1-BW
2-HAO •

ufOATAOeWQOOA5AT(vro«e8 WMEitODÈINSCftíCAONOCMPJ

21.508.113'0001-72
•: n. efcMXOWKlC*

• àiffdSBc4»
90WK»**«(Nr*L

21/11/2074

ASStNpTOftA OAFWIMA RtLO EMFLRLSARXÍ (OU MÿoÿyrnuÿfeHfeWriÿfifEnHL)

VnrcL2>i<Sr> r) &A2 .Js. S.cijO

7Z
\ .;,

14/12/2016
.ÿ; .. . <?*IZ>TJ2 :

RARA USO EXCLUSIVO PA JUNTA C 1AL
4AtífENT|CAÇÃODÊFERIDO.

PUBUOUEÿSE E ARQUIVE-SE.
jç*tx JUNTA COMERCIAL DO ESTAOO DO CEARA -SEDE

MrafcCÇRTiFICOOWEOtSTROEM: 2S/12/201Sí
GoÿiÿsAlves

ãkjMÿiçr'
SOB N*: 20162987803
Pmtocoíoí 16/288780*3. DE20/1

C»prosa;23 1 036X352 7
RICWÍQC' V OH S ROSA - MC Wsí

LEW1RA CARDOSO DE A SCRAINÊ

SeCRETARIO-GERAl

í

LJ1*

21500113000172CE27013632CE1201600383402 CEP1600221109

Á Junta Comcrcral do Estada do Ceará certifica que o díítumento protocolizado sub o nÿT6/29ÍJ7SO-3, referente á empresa RICARDO JDA á
ROSA - ME,N1RE 2310361352-7, toi defendo e arquivado sob o n° 20162987803, em 26/12/20 J6. A validação deste documrato poderá ser

feita rio site desta Junta Comercial - http;//wvvw,jucec,ce.gov.br/, informe o nD do protocolo e sua chavc.de segurança KKJ\tLZ.. iisto

documento foi autenticado e assinado ilígítalmente em 06.W/2017 às 15:37, por Lenira Cardoso de Alencar Seramé — Sccrecána Geral.
1
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Receita Federal do Brasil17/07/2017

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERODE INSCRIÇÃO

21.508.113/0001-72

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

OATA DE ABERTURA

25/11/2014

NOME EMPRESARIAL

RICARDO J DA S ROSA - ME

TlTULO DO ESTABELECIMENTO (NOMEDEFANTASIA)

HARDEZ LOCACOES

CÓDIGOEDESCRIÇÃO DA ATMDADE ECONÓMICA PRINCIRAL

43.21-5-00 •Instalação e manutenção elétrica

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS
77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes
42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas
73.19-0-99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente

77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes

77.32-2-02 - Aluguel de andaimes
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados
anteriormente, sem operador
41.20-4-00 - Construção de edifícios

43.22-3-03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração

43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em gerai
43.99-1-02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias
42.21-9-02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica
42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica
81.29-0-00 •Atividades de limpeza não especificadas anteriormente

43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas,

portos e aeroportos _

CÓDIGOEDESCRIÇÃODANATUREZA JURlOICA
213-5 - Empresário (Individual)

NÚMERO

1121
LOGRADOURO
R DONA MARIA TOMASIA

COMPLEMENTO

MUNICÍPIO

SOBRAL

UFCEP BAIRRO/DISTRITO

CAMPO DOS VELHOS CE62.030-130

ENDEREÇO ELETRÓNICO TELEFONE

(38) 3613-3006

ENTEFEDERATIVO RESPONSAVEL(EFR)

'.ADpít DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

25/11/2014
SITUAÇÃO CAD

ATIVA
RAL

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

********
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********

183
cÿbBR4/

/S 1/2http7/wwMreceita.fazenda.go\(br/PessoaJundica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjrs\fi_SoliCit3Cao.a$p
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral19/09/2017

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à

RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

jn

*

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

25/11/2014
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

21.508.113/0001-72
MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

RICARDO J DA S ROSA - ME

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

HARDEZ LOCACOES

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL

43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS

41.20-4-00 - Construção de edifícios
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
42.21-9-02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica
42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica
42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração
43.22-3-03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e
aeroportos
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral
43.99-1-02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias
73.19-0-99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
77.32-2-02 - Aluguel de andaimes
77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem
operador
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente_
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (Individual)_
| LOGRADOURO

, R CORONEL ANTONIO MENDES CARNEIRO
NÚMERO COMPLEMENTO

LOJA 03229

CEP MUNICÍPIO

SOBRAL
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
UF

62.010-160 CE

ENDEREÇO ELETRÓNICO TELEFONE

(88) 9404-9911

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

25/11/2014

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

******** ********

SAprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016.

whttp://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp 1/2
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19/09/2017

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: RICARDO J DA S ROSA - ME /
CNPJ: 21.508.113/0001-72

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n2 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2 1.751, de 02/10/2014.
Emitida às 14:27:28 do dia 16/08/2017 <hora e data de Brasília>.
Válida até 12/02/2018.
Código de controle da certidão: 937D.5239.D0B4.42CC
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

RICARDO J DA S ROSA - ME SNome:

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 21.508.113/0001-72

Certidão n° : 137262000/2017
Expedição: 19/09/2017, às 16:33:49

Validade: 17/03/201,8 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

M ERICARDO J DA S ROSA

inscrito (a) no CNPJ sob o n°

21.508.113/0001-72, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas .
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Certifica-se que

(MATRIZ E FILIAIS) ,

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos pr evidenciário s , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ SECRETARIA DA FAZENDA19/09/2017

GOVERNO DO
ESTADO DO CEARÁ

Procuradoria Geral do Estado

Certidão Negativa de Débitos Estaduais

N° 201705236663

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa N° 13 de 02/03/2001

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:

************************************************************
CNPJ / CPF:

21.508.113/0001-72/

RAZÃO SOCIAL:

************************************************************
Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que venham a
ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do Cadastro de
Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada existir em nome
do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e horário, e, para constar,
foi emitida esta certidão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 19/09/17 ÀS 16:34:02
VÁLIDA ATÉ 18/11/2017

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
www.sefaz.ce.gov.br

O***'
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http://www.sefaz.ce.gov.br/content/aplicacao/internet/servicosjDnline/certidao/emissao/certidao.asp?ca=AP6389858?8??88;3A7A7B3A5B7B8%3E8@... 1/1



19/09/2017 Prefeitura de Sobral
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SOBRAL
Secretaria do Orçamento e Finanças

Certidão Negativa de Débitos Municipais
N° 20175739

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

CPF/CNPJ :

í |21508113000172

NOME COMPLETO / RAZÃO SOCIAL:

(RICARDO J DA S ROSA - ME /

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL DE INSCREVER E COBRAR AS DÍVIDAS QUE VENHAM
A SER APURADAS, CERTIFICO, PARA FINS DE DIREITO, QUE, REVENDO OS REGISTROS DO CADASTRO
DE INADIMPLENTES DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, VERIFICOU-SE NADA EXISTIR EM NOME DO
REQUERENTE ACIMA IDENTIFICADO ATÉ A PRESENTE DATA.

EMITIDA VIA INTERNET EM 19/09/2017 ÀS 16:34
VÁLIDA ATÉ 18/12/2017

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
http://sistemas.sobral.ce.gov.br/CND_online. Utilize o código 2017573920175739, para verificar
a autenticidade deste documento.
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http://sistemas.sobral.ce.gov.br/CND_online/new/impressao_cnd.php?cnd=20175739 1/1



19/09/2017 https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=22300565&VARPessoa=22300565&VARUf=CE...

»Í: VOLTAR

AI\A
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão Social:
Endereço:

21508113/0001-72
RICARDO J DA S ROSA ME
R DONA MARIA TOMASIA / CAMPO DOS VELHOS / SOBRAL / CE / 62030-
130

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade: 05/09/2017 a 04/10/2017

Certificação Número: 2017090506122368805809

Informação obtida em 19/09/2017, às 16:35:50.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSIrnprirnirPapel.asp?VARPessoaMatriz=22300565&VARPessoa=22300565&VARUf=CE&VARIn... 1/1


